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Religido e poder politico sdo as duas instancias
primordiais de controle social. Se é verdade que elas nao
“produzem” o social, cumpre admitir que ao menos elas
o0 tornam vidvel. H& estruturas que possibilitam a consti-
tuicdo da sociedade, ja que a vida em comum pressupde
o conflito, e que, portanto, determinadas agéncias regu-
ladoras devem existir a fim de que o conflito seja mantido
em niveis aceitaveis. Por essa razao, religido e poder
politico estdo, desde sempre e por boas razdes, no foco
da atengdo dos historiadores.

Evidentemente, as caracteristicas proprias do politico e do
religioso impdem uma distingdo clara entre ambos.

Em principio, o poder politico nédo se reduz ao religioso —
embora, freqlientemente, se revista de atributos reli-
giosos —, assim como a religido nédo se reduzird nunca a
“relacBes de poder”. Um fato interessante a observar é
que hé sociedades que desconhecem o primeiro, mas nao
0 segundo: de sociedades “contra o sagrado” ndo se tem
noticia. Historicamente, o religioso antecede o politico, de
modo que, em sua tarefa comum — ordenar o cosmo tanto
no nivel “extra-social” quanto “intra-social” —, observam-se
as mesmas formas em um e outro. Isso n&do seria possivel
se ndo houvesse uma homologia natural entre ambos.

Dai porque ndo se pode evitar certo espanto quando nos
damos conta de que, num passado nao muito distante,
tenha havido quem acreditasse na fabula de sociedades
complexas, como s&o as nossas, abrindo méo seja do
religioso, seja do politico. Se ha, e creio que deve haver,
algo como uma “ingenuidade sociolégica”, essa tera
sido, de longe, a maior de todas. Nem mesmo um
weberiano fundamentalista ha de insistir, hoje, na

tese do “desencantamento do mundo”. J& do sonhado
adeus ao poder politico, a experiéncia recente e de uma
dramaticidade impar — a de um pais como o Iraque —
mostra que a alternativa de nossa geragdo nao é mais
“socialismo ou barbérie”. A alternativa continua sendo a
mesma para a qual chamara a atencéo o velho Hobbes:
Estado ou barbarie.
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Feitas essas observagdes preliminares, cabe perguntar:
mas e naquele periodo inicial da nossa histdria, na Minas
antiga? Como se colocava o dilema das relagbes entre o
religioso e o politico? Devemos caracteriza-los como
inimigos, meros concorrentes, ou aliados? A partir

dessa dindmica, que sociedade foi possivel construir?
Tais perguntas decerto nos levariam muito longe.

A estratégia adotada aqui é a de analisar a dialética

entre o religioso e o politico a partir de uma, e somente
uma, perspectiva: a espacial.

Imaginaria

Nas Minas, como nas antigas civilizagdes, o poder politico
é, por assim dizer, o complemento de uma institui¢do
imaginéria (religiosa) da sociedade. Se digo “imaginéria”,
é porque quero me referir a algo distinto do poder
eclesiastico-institucional. Este, sabidamente, enfrentou
nao poucas resisténcias, nao poucas dificuldades,
inclusive de ordem “politica”. Entre nds, chegou ainda
mais tarde que a ordenacao politico-juridica. Como
mostrou Caio Boschi, na Minas antiga o religioso se fez
presente ndo apenas antes do Estado, mas antes da
propria Igreja. Veio por forca e obra dos aventureiros, dos
comerciantes, das prostitutas, dos militares, dos mestres
de oficio, dos “desclassificados”.

Somente um cacoete institucionalista nos levaria a procu-
rar junto aos especialistas do sagrado, como ermitaes,
capeldes, padres, gente de batina, os protagonistas da
vida religiosa mineira no setecentos. Foi a partir daquela
fé singela, magnificamente descrita por Gilberto Freyre, e
tantas vezes atravessada de representacoes e praticas
rituais estranhas ao catolicismo oficial, que se formou o
primeiro améalgama da vida social nas Minas. N&o raro,
foi a partir desta fé individual, e que forcosamente havia
de ter sua expressdo coletiva, que muitas das povoacoes
comegaram a surgir: a necessidade premente dos sacra-
mentos (“meios de salvagéo”), a capela que surge pelo

esforgo coletivo de um grupo de vizinhanca, a
necessaria doagdo de um terreno — patriménio da
capela —, o embrido de povoacdo que surgel.

Onde ha arraial, pelo menos onde este polissémico termo
nao denota o simples “acampamento”, ha um local de
culto publico. A beira de rio, a grupiara, a lavra nunca sao
meros locais de onde se extrai 0 necessario a sobrevi-
véncia ou que alimenta os sonhos de riqueza. Depois do
longo dia de trabalho, é aos santos que o aventureiro vai
pedir pela sua sorte. Nos antigos arraiais mineradores, até
a ganancia é sacralizada: eis ai uma leitura possivel para
a expressao auri sacra fames.

Tudo ndo passa de uma grande loteria, e é verdade que
aqueles mesmos homens que levantaram uma rude
capela estardo prontos a abandona-la ao primeiro sinal
de escassez ou de noticias promissoras vindas d'outra
parte. Pouco importa: 0 homem n&o concebe a existén-
cia numa extensao destituida de significado. Ele néo se
reconhece num espaco que é apenas signo, cuja diferen-
ciacao é puramente matematica. Ele tem de construir
para si um sentido e com ele investir no chdo em que
vive. Somente assim se constitui o que Bollnow chamou
de “espago vivido”2.

O politico

A esse investimento de sentido positivamente religioso, e
do qual a capela é a expressdo material mais eloquente,
segue-se um outro. Independentemente da causa ou con-
junto de causas que esta por detras do surgimento do
embrido urbano, o crescimento do arraial e, sobretudo, os
interesses metropolitanos passam a exigir a presenca de
uma forma mais eficaz de controle social: o poder poli-
tico. Seu advento implica, como ressalta a historiografia,
uma inflexao de primeira ordem. De fato, nos primérdios
da capitania, a religido s6 estava em condi¢des de atuar
no nivel das disposi¢des internas de cada um.

Sérgio da Mata O espago do poder

Que o periodo compreendido entre as primeiras
descobertas de ouro e a criagdo das vilas seja, em

grande medida, um periodo de anomia social, demonstra
0 quanto o religioso ndo estava em condi¢des de, sozinho,
determinar conduta dos atores a ponto de reduzi-los a

um patamar minimo de “civilidade”. A criacdo das vilas
foi um passo decisivo, ainda que nunca plenamente
bem-sucedido - afinal tratava-se de um contexto de
fronteira — nessa diregdo. A civilidade, até etimologica-
mente, pressupde a cidade.

Espero que as homologias que invoquei anteriormente se
tornem, aos poucos, mais faceis de serem percebidas.
Assim como o religioso, o poder politico deve necessaria-
mente adquirir uma expressao material e espacial. Do
contrario, ele permaneceria no plano da mera virtuali-
dade, e teriamos boas raz6es para colocar em ddvida sua
efetividade. Com o levantamento do pelourinho e da casa
de camara e cadeia, o poder politico faz muito mais que
anunciar sua presenca: ele interfere poderosamente na
forma de percepcao espacial que havia predominado

até aquele momento, pois na paisagem do espago
protourbano o templo reinava absoluto.

Simbologia

Pode-se imaginar o impacto gerado pela instalagdo da
camara. Ela representa um salto qualitativo para a
povoagdo. O proprio termo arraial, que antes vigorava,
denotava uma sedentarizagdo ndo completamente atingi-
da. Elevada ao status de vila, os habitantes percebem-na
como ja pertencente a um estagio superior de “civili-
zagao”. Para tanto, concorre, nesse segundo momento, a
existéncia de uma outra modalidade de espaco sagrado: o
espaco sagrado politico. Nao se trata de uma metéafora:
problemas concretos de pesquisa ndo se resolvem com
metéaforas. Este espaco, na sua manifestagdo mais estrita,
¢ constituido pela casa de camara e cadeia, o largo que
se estende diante delas e o pelourinho, simbolo definitivo
da ténue autonomia de que desfruta a comuna.
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Desenho arquitetonico a nanquim da Camara de Ouro Preto, corte ao centro. Fundo Obras Publicas — 018, doc. 2, map. 4/4. Arquivo Piblico Mineiro.
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“Sagrado politico” ndo chega a ser uma categoria que
goza de muita popularidade, mas quero crer que 0s estu-
dos de autores como Balandier e Riviére tenham-na tor-
nado operatdria. O conceito classico de sagrado esta asso-
ciado a pelo menos duas caracteristicas basicas, quais
sejam, o estar envolto em tabus e o ser considerado como
algo “superior” (tremendum). Ambas as caracteristicas,
a0 menos assim o creio, s&o decorrentes de um estado
que eu denominaria sobrecarga semantica.

Ora, € uma ilusdo imaginar que o politico ndo seja capaz
de produzir tal estado. Se a expressdo material da pre-
senca do poder religioso é o templo, para o poder politico
temos o edificio da camara. Se o primeiro é envolto em
tabus, 0 segundo ndo o é menos — quanto mais numa
sociedade em que 0 acesso as instancias decisorias era
infinitamente mais restrito. No espaco sagrado daquele
temos o cruzeiro, neste, o pelourinho.

Observe-se que as simbologias do poder religioso e do
poder politico revelam neste ponto, uma vez mais, seu
inegével parentesco: ha algo de sacrificial no veiculo
mesmo que permite a simbolizagdo e demarcacéo do
espaco. Pelourinho e cruzeiro ndo foram também utiliza-
dos, ou concebidos, como instrumentos de suplicio? Uma
leve passada de olhos pela literatura da histoéria das
religides ou ciéncias sociais das religides ha de mostrar
em que medida, no gesto criador, no rito, esta embutida
uma forma de violéncia primordial.

Patrimonialismo

As semelhancas ndo param por ai. Para além do edificio
propriamente dito e do que ele invoca, a camara é uma
instituicdo. Como tal, ela tem de lidar com problemas
de ordem pratica. O primeiro deles é o do seu autofinan-
ciamento. No caso das igrejas, a solu¢io encontrada

era dota-las de patrimonios. As Constitui¢des do
Arcebispado da Bahia os estipulava em seis mil réis por
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ano, entretanto, a pratica mais comum era doar ao templo
um patriménio em terras. Dos foros cobrados por seu uso,
sobrevivia — ou deveria sobreviver — a casa de Deus.

Foi idéntica a alternativa encontrada para as camaras,
essas casas dos homens bons. Também elas desfrutaram
de seus patriménios, cuja légica de funcionamento e fina-
lidade era a mesma dos patrimdnios de igrejas e capelas.
A dimensao destes terrenos variava muito, mas sua
importancia nas finangas das camaras estava longe de ser
desprezivel. Sua diferenca fundamental em relacéo aos
patriménios eclesiasticos é que eles eram divididos em
duas partes. Uma, chamada logradouro publico ou rossio,
era destinada ao uso comum — especialmente a pastagem
de animais e a extragdo de madeira. A outra era reser-
vada a construcdo de novas edificagBes e, para esse fim,
era aforada a particulares.

Se os patrimoénios das igrejas e capelas devem ser consi-
derados espacos sagrados — eles, literalmente, “perten-
cem” a um santo —, gostaria de sustentar a tese de que o
mesmo poderia ser dito dos patriménios das cAmaras.
Com a diferenga de que, neste Gltimo caso, nos encon-
tramos diante de um espaco sagrado politico. Em Mariana,
por exemplo, esse espago sagrado politico € plenamente
utilizado até hoje, pois diante da cAmara continuam a se
realizar todas as cerimonias politicas importantes.

Nos dois tipos de patrimdnio, um terreno mais vasto
recebe seu significado a partir de um ponto de irradiagéo
central. A medida que nos afastamos desse “ponto de
rotacdo”, gradativamente perde intensidade a forca que
transforma o0 mero topos em temenos e que assegura que
a extensao se torne efetivamente habitavel, ou seja,
“sagrada” — entendida sempre nessa acepg¢do mais lata.
A Unica, alias, que responde as imposi¢des da realidade
histérica. Falar em espaco sagrado politico ndo chega a
ser uma impropriedade, pois, como bem lembrou
Gadamer, nas sociedades passadas, é a nogéo de “pro-
fano” que é problematica e merece ser questionada.

Somente assim se explicaria por que, ao longo do tempo,
essas duas modalidades de espaco se sobrepuseram uma
a outra. Sua natureza, no intimo, era a mesma.
Explique-se. Nos arraiais cuja origem esteve mais direta-
mente associada a mineracgao, a ocupacao abrupta e
desordenada do espago antecede o templo. Ai a tendéncia
€ que o patriménio da primeira capela seja constituido em
dinheiro, uma vez que qualquer extensao de terreno deve
permanecer potencialmente exploravel.

Nos demais tipos de arraiais, 0 processo oposto é 0 mais
comum. A casa de oracdo surge antes da formacao do
embrido de cidade. E no patriménio dessa capela que se
constroem as primeiras moradas — ainda é muito cedo
para se falar em “casas”. Diferentemente do arraial
minerador, que tem sua capela, da-se aqui o oposto:

€ a capela que “tem” o arraial. Demonstra-o Dom Frei
José da Santissima Trindade, que, em suas visitas
pastorais, utiliza inimeras vezes a reveladora expressao
“no arraial da capela...”.

Onde se constitui 0 patriménio da camara? O advento do
poder civil certamente beneficiou-se dos incontaveis casos
em que documentos importantes, como os termos de
doacdo dos patrimonios das capelas, se perderam. Aquele
espaco sagrado primordial era, assim, facilmente usur-
pado. A origem do patrimdnio civil, porém, podia ser
diversa. Ao criar-se a vila de Barbacena, em 1791,
imediatamente se coloca a necessidade do patriménio

da camara. O governador da capitania, visconde de
Barbacena, concede-lhe uma extensédo de uma légua
guadrada na Fazenda da Caveira, que pertencera a
Joaquim Silvério dos Reis e a José Alves de Freitas Bello.

Outras camaras tiveram menos sorte. Século XIX adentro,
houve casos, como os de Diamantina e Passos, em que a
constituicdo do patriménio da camara sequer se efetivou.
Em Passos, pela razdo de que o terreno em que se acha-
va edificada a camara pertencia ao patrimoénio do Senhor
Bom Jesus dos Passos, isto &, ao orago da matriz.

Sérgio da Mata O espago do poder

Em casos como este, a transmutacéo do espaco sagrado
de tipo eclesiastico em espago sagrado politico foi evitada.
Mas naqueles lugares em que a Unica prova da origem e
dos limites do patrimdnio da(s) primeira(s) capela(s)
residia na tradi¢do oral e na memdria coletiva, a
usurpagcéo foi inevitavel.

Claro esta que a “usurpa¢do” a que me refiro nada tem a
ver com uma “secularizagdo”, ainda que seja exatamente
este o sentido original do termo. O que héa é re-seman-

tizagdo. Uma sobreposi¢édo, ndo um “desencantamento”.

O religioso

Detive-me na andlise do processo de formacao de um
espaco do poder, o qual, via de regra, pode ser identi-
ficado na trajetdria de uma povoacao tdo logo a mesma
ascende da condigdo de arraial a de vila. O estudo do
processo de protourbanizagdo demonstra o papel central
gue as idéias religiosas tendem a desempenhar na fase
inicial. Nas formas elementares do espaco urbano
mineiro, o fator religioso desfruta da condicdo ndo apenas
de instancia primaria de controle e autocontrole social.

A religido produziu o primeiro espaco habitavel. Tudo o
mais — sertdo — era percebido como uma mistura indistinta
de ameaga e incivilidade. Num segundo momento — e
trata-se de um desenvolvimento praticamente inevitavel
caso o arraial venha a crescer —, 0 espaco do poder tende
a abarcar e a se sobrepor ao que, até aquele instante,
fora percebido como um chéo de Deus.

Para a reconstrucdo histérica da dinamica de crescimento
e complexificacdo de nossos nucleos urbanos, todavia, ha
possibilidades outras além da documentacao referente aos
patriménios. Essa nos da um retrato dos espacos de uma
localidade apenas nos seus momentos iniciais — dai seu
uso no estudo do processo de protourbanizagdo. Do que
ocorre nas fases posteriores, e a despeito de trabalhos
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importantes, como os de Claudia Damasceno Fonseca,
ainda sabemos relativamente pouco.

Novas abordagens

Penso que uma historia da cidade colonial ainda carece
de uma abordagem comparada da urbanizacdo em dife-
rentes contextos, e que avalie de que maneira fatores de
toda ordem — econdmicos, militares, religiosos, politicos,
viarios — interferiram no processo. Uma morfologia histo-
rica da evolucéo dos nossos arraias e vilas setecentistas
deveria, em principio, seguir o programa tracado por
Aroldo de Azevedo ja em meados da década de 1950.
Isso em termos estritamente metodolégicos.

Para tanto, a documentagéo relativa a décima urbana tem
muito a oferecer. Ela nos mostra 0 nimero de imoveis e
seus respectivos valores, avaliados “na forma da lei”;
identificam quais deles sdo habitados por seus proprie-
tarios e quais estdo alugados — e por quanto — a terceiros;
quais se encontram “destruidos”; e, claro, o valor da
respectiva décima a ser paga. O que se pode extrair dai
nao é pouco. Como as listas se organizam a partir da dis-
posicao das casas e demais edificacdes ao longo das
diversas ruas — presumidamente das mais “centrais” para
as “periféricas” —, temos condi¢Ges de avaliar o padrao de
urbanizacdo predominante: por exemplo, se ha concen-
tracdo de casas de maior valor, e portanto pertencentes a
gente de posses, em tal ou qual setor do espaco da vila.

O mesmo vale para as demais camadas da populacéo.
Com isso é possivel fazer uma leitura da projecéo espacial
das hierarquias sociais existentes. Um maior nimero de
casas alugadas pode indicar ndo apenas a existéncia de
formas alternativas de renda, mas em especial a valori-
zagdo decorrente dos primdrdios — creio que se deve usar
o termo com todo o cuidado — de uma “especulacéo imo-
biliaria”. Uma piora no nivel de conservagéo dos imoveis,
constatada numa perspectiva diacrénica, e um maior
numero de casas abandonadas demonstrariam uma perda
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do poder de atratividade da sede da vila em relagéo a
outros nicleos de povoamento ou mesmo ao campo.

Inferéncias

A avaliagdo de séries documentais permitiria inferir com
relativa facilidade e, de forma bastante precisa, a veloci-
dade com que avancga, ou retrocede, a urbanizag&o.
Finalmente, um aspecto que me parece sumamente inte-
ressante: a transcrigdo dos nomes das ruas torna possivel
0 estudo da toponimia urbana de nossas vilas ainda na
sua infancia, de maneira a recuperar 0s extratos toponi-
micos mais antigos e, ainda, avaliar os padres entdo
predominantes. Até quando esses padrdes foram manti-
dos, por quais foram substituidos e, acima de tudo, por
qué? Pois aquela semantizacdo inicial, tanto de origem
religiosa quanto politica, segue-se outra, cada vez mais
“especializada”, tdo logo o espago urbano se expande e
se diferencia estruturalmente3.

Quem quer que se interesse pela histéria da urbanizagao
no Brasil colonial deve estar atento ndo s6 ao que se
pode e deve extrair das décimas urbanas. Além de um
alargamento das possibilidades no plano propriamente
documental, resta ainda muito a fazer. Eu enumeraria
pelo menos trés tarefas urgentes: é preciso intensificar
radicalmente o dialogo interdisciplinar, afinar e sofisticar
0 aparato tedrico disponivel (nossa histéria urbana padece
ainda do que Koselleck chamou de Theoriebeduirftigkeit)
e, enfim, retomar — com as devidas corre¢des — 0 projeto
de uma grande morfologia histérica do urbano, tal como
foi esbogada por Azevedo.

Em sua fenomenologia do espago urbano brasileiro,

Vilém Flusser definiu a cidade como “um lugar no qual a
natureza foi, em alto grau, tornada habitavel. Cidades s@o
natureza dominada, e por isso elas sdo habitaveis. Sao
natureza vencida, e é como vencedor que eu moro nelas™4.
Nao obstante a historiografia dessa vitdria ja ter um longo
trajeto atras de si, esperamos ainda por sua revolugéo.

Notas |

1. Cf. MATA, Sérgio da. O espago do arraial na Minas antiga. Dimensoes.
Revista de Histéria da UFES, n. 14, p. 191-223, 2002.

2. BOLLNOW, Otto Friedrich. Mensch und Raum. Stuttgart: Kohlhammer,
1997. p. 18-22.

3. Propusemos algumas dire¢Bes possiveis para a pesquisa neste campo
em MATA, Sérgio da. O desencantamento da toponimia. In: ROSENDAHL,
Zeny; CORREA, Roberto Lobato (Org.). Geografia: temas sobre cultura e
espaco. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2005.

4. FLUSSER, Vilém. Brasilianische Stadte. In: . Brasilien oder die
Suche nach dem neuen Menschen. Mannheim: Bollmann, 1994. p. 261.

Sérgio da Mata é doutor em Histéria pela Universidade de
Coldnia, Alemanha, professor adjunto do Departamento de
Historia da Universidade Federal de Ouro Preto, autor do
livro Chéo de Deus. Catolicismo popular, espago e proto-
urbanizagdo em Minas Gerais, Brasil. Séculos XVIII-XIX,
Berlim, WVB, 2002, e de diversos artigos sobre histéria da
religido e da protourbanizacdo em Minas Gerais, teoria da
histéria e historiografia alema.

Detalhe do desenho a nanquim da fachada posterior do edificio da Camara de
Ouro Preto. Fundo Obras Publicas — 018, doc. 4, map. 4/4. Arquivo Pablico Mineiro.
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DECIMA URBANA DA VILA DE SAO JOSE DEL REY
(TIRADENTES), 1817

[fl.1]

Este livro ha de servir para o langamento dos prédios
urbanos da décima desta vila e seu termo no presente ano,
e todo vai por mim numera[do] e rubricado com a minha
rubrica que diz = Moreira e leva no fim encerramento.
Vila de Séo José 20 de maio [1817] O superintendente
Antonio José Moreira.l

[fl.2]
1817

Lancamento da Décima da Vila de S&o Jose.
Escrivdo Antunes.

Ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oito-
centos e dezessete anos aos dezenove dias do més de dezem-
bro do dito ano, nesta vila de S&o José, Minas e Comarca do
Rio das Mortes, em casa de residéncia do Capitdo Antonio
José Moreira, Cavaleiro Professo na Ordem de Cristo e Juiz
Ordinario no presente ano nesta dita vila e seu termo, com
alcada no civel e crime na forma da lei, aonde eu Escrivéo ao
diante nomeado fui vindo como Deputado [N]obre e mais
Oficiais do lancamento da Décima que serviram no ano
préximo passado de mil oitocentos e dezesseis e sendo ai pelo
dito Juiz Ordinario foi deferido o juramento dos Santos
Evangelhos em um livro deles, para que verdadeiramente
cumprissem com 0s seus deveres no presente lancamento e
sendo recebido por ele o dito juramento assim o prometeram
fazer e para constar mandou o dito Juiz Ordinario fazer este
auto que assinou comigo Escrivdo Deputado e mais Oficiais
do langamento e eu Jodo Alvares Antunes, primeiro Tabeli&o,
servindo de Escrivdo da Camara, que 0 escrevi e assinei.

Moreira

Superintendente

Jodo Alvares Antunes
Manuel Vieira Tiago
Antonio Marques Pinto
Manuel Corréa de Azevedo
Jodo Corréa

Claudio Pereira Viana
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[fl.3]
Rua Direita, lado direito

Numeros 1. Propriedade de Antonio Pereira da Costa alu-
gada a Crispim de Carvalho que jurou pagar anualmente
dez mil e oitocentos da renda de que vem a Décima nove-
centos e setenta e dois réis $972

Numeros 2. Propriedade de Ant6nio Pereira da Costa alu-
gada a Antbnio Gomes Leal que jurou pagar de renda
anualmente nove mil réis de que vem a Décima oitocentos
e dez réis $810

Nuameros 3. Propriedade de José Alvares Pereira em que
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima qua-
trocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 4. Dita do Tenente Manuel Correia de Azevedo
em que habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e qua-
trocentos de renda por cada um ano de que vem a Décima
quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 5. Dita de Jodo Luis Barbosa alugada a Teresa
Maria que jurou pagar de renda por cada um ano trés mil
e seiscentos réis de que vem a Décima trezentos e vinte
quatro réis $324

Numeros 6. Dita do Tenente Manuel Correia Pais em que
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
tos réis de renda por cada um ano de que vem a Décima
quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 7. Dita da testamentaria do Coronel Joaquim
Pereira avaliada na forma da lei em nove mil réis de renda
por cada um ano de que vem a Décima oitocentos e dez
réis 810

NUmeros 8. Dita da testamentaria do Padre Constantino
Ferreira, destruida $

Numeros 9. Dita do Coronel Joaquim Pereira alugada a
Ponciana que jurou pagar de renda por cada um ano sete
mil e duzentos réis de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 10. Dita do Capitdo Antdnio José Moreira por
ele ocupada, avaliada na forma da lei em trés mil e seis-
centos réis de renda por cada um ano de que vem a
Décima trezentos e vinte e quatro réis $324

Numeros 11. Dita da capela da Santissima Trindade alu-
gada a Domingos José Vieira que jurou pagar de renda por

cada um ano nove mil réis de que vem a Décima oitocen-
tos e dez réis $810

NUmeros 12. Dita do Capitdo Antdnio José Moreira,
destruida

Transportado _$
6$156

[fl.3v]
Transporte 6$156

Numeros 13. Propriedade do Alferes Fernando Tomas José
de Miranda, arruinada $

Numeros 14. Dita de Barbara, destruida e por acabar...$

Numeros 15. Dita de Jodo Varela da Fonseca alugada a
Manuel Joaquim do Carmo que jurou pagar dez mil e seis-
centos de renda por cada um ano de que vem a Décima
um mil cento e trinta e quatro réis 1$134

Numeros 16. Dita da testamentaria de Agostinho Correia
Pais avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos réis
de renda por cada um ano de que vem a Décima trezentos
e vinte e quatro réis $324

Numeros 17. Dita de Joaquim Patricio Machado em que ele
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos réis
de renda por cada um ano de que vem a Décima seiscen-
tos e quarenta e oito réis $648

Numeros 18. Dita de Manoel Jorge Ribeiro em que habita,
avaliada na forma da lei em dez mil e oitocentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima novecentos e seten-
ta e dois réis $972

Numeros 19. Dita do Capitdo Mor Manuel da Costa Maia
alugada ao Alferes Manuel Pereira dos Santos que jurou
pagar de renda por cada um ano sete mil e duzentos de que
vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Numeros 20. Dita de Teresa de Jesus Lopes em que ela
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 21. Dita de Valério Crioulo alugada a Francisco
José de Santana que jurou pagar de renda por cada um ano
sete mil e duzentos de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

NuUmeros 22. Dita do Alferes Félix de Faria Lobato,
destruida $

Sérgio da Mata O espago do poder

Numeros 23. Dita do dito [Alferes Félix de Faria Lobato]
em que ele habita, avaliada na forma da lei em dez mil e
oitocentos de renda por cada um ano de que vem a
Décima novecentos e setenta e dois réis $972

Numeros 24. Dita do dito [Alferes Félix de Faria Lobato]
em que mora gratuitamente seu filho [sic]

Transportado $
12$150

[fl.4]
Transporte 12$150

NuUmeros 24. avaliada na forma da lei em cinco mil e qua-
trocentos réis de que vem a Décima quatrocentos e oitenta
e seis réis $486

Numeros 25. Dita de José Joaquim de Santana, destruida $
NUmeros 26. Dita de Ana Gomes, devoluta $

Numeros 27. Dita de Dona Hipdlita Jacinta Teixeira avali-
ada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima seiscentos e quarenta e
oito réis $648

Numeros 28. Dita do Padre José Gomes Rodrigues aluga-
da a José Jac6 que jurou pagar de renda por cada um ano
dez mil e oitocentos réis de que vem a Décima novecentos
e setenta e dois réis $972

Numeros 29. Dita de Manuel Pereira Lagos em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima trezentos e
vinte e quatro réis $324

Numeros 30. Dita de Ant6nio da Costa Souza em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos réis de
que vem a Décima trezentos e vinte quatro réis $324

Numeros 31. Dita de Anténio Bernardes em que ele habi-
ta, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocentos
réis de renda por cada um ano de que vem a Décima qua-
trocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 32. Dita de Teodoro Antdnio Leonor alugada a
Brigida Maria que jurou pagar cinco mil e quatrocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima quatrocen-
tos e oitenta e seis réis $486

Numeros 33. Dita de José Francisco das Chagas em que
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
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tos réis de renda por cada um ano de que vem a Décima
quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 34. Dita do Capitdo Antdnio José de Almeida em
que habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima seis-
centos e quarenta e oito réis $648

Numeros 35. Dita do Padre Francisco Rodrigues Fontes
avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos réis de
renda por cada um ano de que vem a Décima trezentos e
vinte e quatro réis $324

Numeros 36. Dita do Padre Francisco Rodrigues Fontes,
destruida $

Transportado $
17$334

[fl.4v]
Transporte 17$334

Numeros 37. Propriedade do Padre Francisco Rodrigues
Fontes alugada ao Alferes José Antonio Pereira Fraga que
jurou pagar sete mil e duzentos de renda por cada um ano
de que vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Numeros 38. Dita do dito Padre [Francisco Rodrigues
Fontes], destruida $

Numeros 39. Dita do dito Padre [Francisco Rodrigues
Fontes], devoluta $

Numeros 40. Dita do mesmo Padre [Francisco Rodrigues
Fontes], devoluta $

Numeros 41. Dita do Capitdo Gongalo Joaquim de Barros
em que habita, avaliada na forma da lei em sete mil e
duzentos réis de renda por cada um ano de que vem a
Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Numeros 42. Dita do Capitdo Jodo Antdnio de Campos
em que ele habita, avaliada na forma da lei em vinte e um
mil e seiscentos réis por cada um ano de que vem a Décima
um mil novecentos e quarenta e quatro réis 1$944

Numeros 43. Dita de Ana Cristina em que sendo lhe ava-
liada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima seiscentos e quarenta e
oito réis $648

Numeros 44. Dita da testamentaria de Bento Gongalves
avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda
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por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 45. Dita de Manuel Jorge Ribeiro, destruida $

Numeros 46. Dita do Capitdo Mor Manuel da Costa Maia
em que habita, avaliada na forma da lei em vinte e um mil
e seiscentos de renda por cada um ano de que vem a
Décima um mil novecentos e quarenta e quatro réis 1$944

Numeros 47. Dita de Felipa Josefa de Magalhdes em que
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 48. Dita de Joaquim Moreira da Silva, destruida
e alugada a Lizarda que jurou pagar

Transportado $
24%462

[fl.5]
Transporte 24$462

Numeros 48. de renda por cada um ano sete mil e duzen-
tos de que vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis
$648

Numeros 49. Dita de Manuel Jorge Ribeiro avaliada na
forma da lei em trés mil e seiscentos de renda por cada um
ano de que vem a Décima trezentos e vinte quatro réis $324

Numeros 50. Dita da testamentaria de Antonio de Vital
[ilegivel] alugada a Francisco \Veloso Carmo, que jurou
pagar quatorze mil e quatrocentos réis de renda por cada
um ano de que vem a Décima um mil duzentos e noventa
e seis réis 1$296

Nuameros 51. Dita de Jodo Alvares Antunes em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 52. Dita de Antonio Marques Pinto em que habi-
ta avaliada na forma da lei em dez mil e oitocentos réis de
renda por cada um ano de que vem a Décima novecentos
e setenta e dois réis $972

Numeros 53. Dita do Capitdo Anténio José Moreira em
que habita, avaliada na forma da lei em quatorze mil e qua-
trocentos de renda por cada um ano de que vem a Décima
mil duzentos e noventa e seis réis 1$296

Numeros 54. Dita de Luis Julio da Fonseca em que habita,
avaliada na forma da lei em nove mil réis de renda por cada
um ano de que vem a Décima oitocentos e dez réis $810

Numeros 55. Dita de Rafael Anténio de Abreu em que
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 56. Dita do Alferes Félix de Faria Lobato aluga-
da a Inés Maria que jurou pagar de renda por cada um ano
quatorze mil e quatrocentos de que vem a Décima mil
duzentos e noventa e seis réis 1$296

Numeros 57. Dita de Antonio Pereira da Costa alugada ao
Capitdo Manuel Vieira Santiago que jurou pagar de renda
por cada um ano quatorze mil e quatrocentos de que vem
a Décima mil duzentos e noventa e seis réis 1$296

Numeros 58. Dita do Sargento Mor Manuel Marques
Fernando [sic] alugada a Rita Maria que jurou pagar sete
mil e duzentos de renda por cada um ano de que vem a
Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Transportado $
34$344

[fl.5v]
Transporte 34$344

Numeros 59. Propriedade de Joaquim Gongalves Ramos
em que se habita, avaliada na forma da lei em sete mil e
duzentos de renda por cada um ano de que vem a Décima
seiscentos e quarenta e oito réis $648

NUmeros 60. Dita de Ana Carneiro alugada a Ana
Francisca que jurou pagar seis mil trezentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima quinhentos e sessenta
e sete réis $567

Numeros 61. Dita de Miguel Batista alugada a Adrido
Pereira em que habita que jurou pagar nove mil réis de
renda por cada um ano de que vem a Décima oitocentos e
dez réis $810

Numeros 62. Dita de Maria dos Reis em que habita, avali-
ada na forma da lei em trés mil e seiscentos réis de renda
por cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte
quatro réis $324

Numeros 63. Dita do Padre Inacio Corréa Pamplona, reti-
ficando-se $

Sérgio da Mata O espago do poder

Numeros 64. Dita do Sargento Mor Gervasio Pereira de
Alvim avaliada na forma da lei em dez mil e oitocentos de
que vem a Décima novecentos e setenta e dois réis $972

Numeros 65. Dita do Capitdo Manuel Vieira Santiago alu-
gada a Maria de Arantes que jurou pagar trés mil e seis-
centos de renda por cada um ano de que vem a Décima
trezentos e vinte quatro réis $324

Numeros 66. Dita de Jodo Bruno da Fonseca em que se
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima qua-
trocentos e oitenta e sete réis $487

NUmeros 67. Dita do Capitdo Joaquim José Fulgéncio
Carlos de Castro em que habita, avaliada na forma da lei
em sete mil e duzentos de renda por cada um ano de que
vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

NUmeros 68. Dita de Antdnia Maria, destruida $

Numeros 69. Dita de José Rodrigues da Silva avaliada na
forma da lei em trés mil e seiscentos

Transportado $
39$124

[f1.6]

Transporte 39$124

Numeros 69. de renda por cada um ano de que vem a
Décima trezentos e vinte e quatro réis $324

Numeros 70. Propriedade de Alferes Gualter José da
Fonseca em que habita, avaliada na forma da lei em sete
mil e duzentos de renda por cada um ano de que vem a
Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Rua do Chafariz lado direito

NuUmeros 71. Dita do Tenente Manuel Corréa de Azevedo,
devoluta $

Numeros 72. Dita de Manuel Luis de Santana em que
habita, avaliada na forma da lei em mil e oitocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima cento e
sessenta e dois réis $162

NuUmeros 73. Dita de Feliciano Antonio, destruida $
NUmeros 74. Dita de Maria Antonia, destruida $
NuUmeros 75. Dita de José Manuel Félix Lobato, devoluta $

Numeros 76. Dita de Jerbnimo Gongalves Franco, devoluta $
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Numeros 77. Dita de Elias José de Souza, destruida $

NuUmeros 78. Dita de Maria Eufrasia avaliada na forma da
lei em mil e oitocentos de renda por cada um ano de que
vem a Décima cento e sessenta e dois réis $162

Numeros 79. Dita do Padre Antdnio de Padua, retifi-
cando-se $

Numeros 80. Dita de Ana Ant6nia, por ac[a]bar $

Numeros 81. Dita de Hermenegildo Pinto da Fonseca alu-
gada a Roque Pereira que jurou pagar sete mil e duzentos
de renda por cada um ano de que vem a Décima seiscen-
tos e quarenta e oito réis $648

Numeros 82. Dita de Maria Rosa da Trindade em que
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
tos de renda por cada um ano trezentos e vinte e quatro
réis $324

Numeros 83. Dita do Padre José Gomes alugada a
Joaquim dos Santos que jurou pagar cinco mil e quatro-
centos de renda por cada um ano de que vem a Décima
quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 84. Dita do Reverendo Joaquim Tomas de
Miranda avaliada na forma da lei em sete mil

Transportado $
41$878

[fl.6v]
Transporte 41$878

Numeros 84. e duzentos de renda por cada um ano de que
vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Numeros 85. Dita de Francisco Viegas de Marins em que
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 86. Dita do Alferes Francisco Pereira em que
mora o Alferes Francisco José de Faria avaliada na forma da
lei em cinco mil e quatrocentos de renda por cada um ano
de que vem a Décima quatrocentos e oitenta e seis réis $486

NuUmeros 87. Dita de Antonio \eloso Xavier, destruida $
NUmeros 88. Dita de Antdnio Rosa, destruida $

Numeros 89. Dita de Caetano José da Silva em que mora
gratuitamente Manuel Ferreira de Souza avaliada na forma
da lei em cinco mil e quatrocentos de renda por cada um
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ano de que vem a Décima quatrocentos e oitenta e seis réis
$486

Numeros 90. Dita Francisco Fernandes Ferreira em que
habita, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima qua-
trocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 91. Dita de Josefa da Silva em que habita, ava-
liada na forma da lei em trés mil e seiscentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e qua-
tro réis $324

[Rua do Chafariz] lado esquerdo

Numeros 92. Dita de José Rodrigues da Silva em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 93. Dita de Lauriano Antdnio do Sacramento em
que habita avaliada na forma da lei

Transportado $
45$604

[1.7]

Transporte 45$604

Numeros 93. em cinco quatrocentos de renda por cada um
ano de que vem a Décima quatrocentos e oitenta e seis réis
$486

Numeros 94. Dita de Luis Fernandes de Carvalho avaliada
na forma da lei em cinco mil quatrocentos por cada um ano
de que vem a Décima quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 95. Dita do mesmo Luis Fernandes, destruida $

Numeros 96. Dita do mesmo [Luis Fernandes] avaliada na
forma da lei em trés mil e seiscentos réis de renda por cada
um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e quatro
réis $324

Nuameros 97. Dita do Capitdo José Esteves de Sdo
Francisco avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos
por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

NUmeros 98. Dita de Manuel Alvares Moreira, devoluta $
Numeros 99. Dita de José Jacé Cardoso alugada a Manuel
Alvares Moreira que jurou pagar dezoito mil réis por ano
de que vem a Décima mil seiscentos e vinte réis 1$620

Numeros 100. Dita de Rosa Maria de Oliveira em que
habita, avaliada na forma da lei em mil e oitocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima cento e
sessenta e dois réis $162

Numeros 101. Dita do Capitdo José Teixeira de Carvalho
em que habita, avaliada na forma da lei em mil oitocentos
de renda por cada um ano de que vem a Décima cento e
sessenta e dois réis $162

Numeros 102. Dita Jodo de Deus alugada a Francisca
Maria o que jurou pagar de renda por cada um ano trés
mil e seiscentos réis de que vem a Décima trezentos e vinte
e quatro réis $324

Numeros 103. Dita de Jodo Francisco Lopes em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em mil e oitocentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima cento e sessenta e
dois réis $162

Numeros 104. Dita de Vitoriano José dos Anjos em que
habita, avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima trezentos e
vinte e quatro réis $324

Transportado $
50$302

[fl.7v]
Transporte 50$302

Numeros 105. Propriedade de Jodo de Deus em que habi-
ta na forma da lei em oitocentos de renda por cada um ano
de que vem a Décima cento e sessenta e dois réis $162

Numeros 106. Dita de Jerdnimo Gongalves Franco aluga-
da a Pantaledo Pais que jurou pagar cinco mil e quatro-
centos de renda por cada um ano de que vem a Décima
quatrocentos e oitenta e seis réis $486

Numeros 107. Dita de Elias José de Souza em que habita,
avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 108. Dita de Ana Josefa em que habita, avaliada
na forma da lei em mil e oitocentos de renda por cada um
ano de que vem a Décima cento e sessenta e dois réis $162

Rua de Tras [lado direito]

Numeros 109. Dita de Joaquim Alves em que habita, ava-
liada na forma da lei em trés mil e seiscentos réis de renda
por cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e
quatro réis $324

Sérgio da Mata O espago do poder

Numeros 110. Dita do Padre Manuel José Rodrigues Rego
em gue habita, avaliada na forma da lei em dez mil e oito-
centos de renda por cada um ano de que vem a Décima
novecentos e setenta e dois réis $972

Numeros 111. Dita de Francisco Inacio de Oliveira,
destruida $

Numeros 112. Dita de Miguel José dos Santos, devoluta $

Numeros 113. Dita de Rafael Antdnio de Abreu em que
mora Ana Viana avaliada na forma da lei em trés mil e
seiscentos de renda por cada um ano de que vem a Décima
trezentos e vinte e quatro réis $324

Transportado $
53$380

[fl.8]
Transporte 53$380

Numeros 114. Propriedade de Manuel Vitor de Jesus em
que mora, avaliada na forma da lei em trés mil e seiscen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima trezen-
tos e vinte e quatro réis $324

Numeros 115. Dita de Ana Teresa em que mora, avaliada
na forma da lei em cinco mil e quatrocentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima quatrocentos e oitenta
e seis réis $486

Numeros 116. Dita de Claudio Pereira Viana em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima quatrocen-
tos e oitenta e seis réis $486

[Rua de Tras] Lado Esquerdo
NuUmeros 117. Dita de Florentino, devoluta e destruida $

NUmeros 118. Dita dos herdeiros de Genoveva Ribeiro,
destruida $

NuUmeros 119. Dita de Ana Antdnia, destruida $

Numeros 120. Dita de Francisca Pereira avaliada na forma
da lei em mil e oitocentos de renda por cada um ano de
que vem a Décima cento e sessenta e dois réis $162

Beco da Chécara

Numeros 121. Dita de Jer6bnimo José de Vasconcelos, reti-
ficando-se $

NUmeros 122. Dita de Manuel Ferreira de Souza, destruida $
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NUmeros 123. Dita do Tenente Manuel Félix Lobato,
destruida $

Rua do Sol [lado direito]

Numeros 124. Dita do Padre Jodo Martins Lopes em que
mora Manuel Alves de Magalhaes avaliada na forma da lei
em sete mil e duzentos de renda por cada um ano de que
vem a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

Ndmeros 125. Dita do Padre Joaquim Marques Tainudo
[sic]

Transportado _$
55$486

[fl.8v]
Transporte 55$486

Numeros 125. em que habita, avaliada na forma da lei em
dez mil e oitocentos de renda por cada um ano de que vem
a Décima novecentos e setenta e dois réis $972

NUmeros 126. Dita de Angélica Moreira, devolutas $
NUmeros 127. Dita de Dona Bernarda Dionisia, devoluta $
Numeros 128. Dita de Maria da Concei¢do, devoluta $
NUmeros 129. Dita do Padre José Gomes, destruida $
NUmeros 130. Dita de Josefa Maria, devoluta $

NuUmeros 131. Dita do Padre Bonifacio Barbosa Martins
avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e
quatro réis $324

Numeros 132. Dita do Padre Jodo Martins Lopes em que
habita, avaliada na forma da lei em dez mil e oitocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima novecentos
e setenta e dois réis $972

Numeros 133. Dita de Teodora Moreira em que habita,
avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 134. Dita do Reverendissimo Vigario desta
freguesia Antonio Xavier de Sales Matos em que habita,
avaliada na forma da lei em vinte e um mil e seiscentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima mil nove-
centos e quarenta e quatro réis 1$944

Numeros 135. Dita do Capitdo Joaquim Fernandes em que
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
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renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 136. Dita de Vitoriana Maria, devoluta $
[Rua do Sol] Lado esquerdo
Numeros 137. Dita de Agostinho Pinto de Matos

Transportado $
60$994
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Transporte 60$994

Numeros 137. alugada a Silvestre Antdnio que jurou pagar
de renda por cada um ano sete mil e duzentos de que vem
a Décima seiscentos e quarenta e oito réis $648

NuUmeros 138. Dita do Alferes Félix de Faria Lobato, devo-
luta $

Numeros 139. Dita de Padre Francisco Pinto de Gois ava-
liada na forma da lei em sete mil e duzentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima seiscentos e quarenta e
oito réis $648

Numeros 140. Dita de Luis Fernandes de Carvalho avalia-
da na forma da lei em sete mil e duzentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima seiscentos e quarenta e
oito réis $648

Numeros 141. Dita de Ana Moreira em que habita, avalia-
da na forma da lei em sete mil e duzentos de renda por
cada um ano de que vem a Décima seiscentos e quarenta e
oito réis $648

Numeros 142. Dita de Dona Joaquina Maria Lopes,
destruida $

Numeros 143. Dita do Capitdo Antonio Lopes, devoluta $

Numeros 144. Dita do Padre Bonifacio Barbosa Martins
avaliada na forma da lei em cinco mil e quatrocentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima quatrocen-
tos e oitenta e seis réis $486

Numeros 145. Dita de Jodo Gongalves de Gdis avaliada na
forma da lei em nove mil réis de renda por cada um ano
de que vem a Décima oitocentos e dez réis $810

Numeros 146. Dita da Capela de Nossa Senhora do Pilar
do Padre Gaspar, destruida $

Numeros 147. Dita de José Antdnio Alves em que habita,
avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos réis de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Numeros 148. Dita de Caetano José da Silva em que mora,
avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos de renda
por cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e
quatro réis $324

Transportado _$
65$854
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Transporte 65$854

Numeros 149. Propriedade de Custddia Correia, devoluta $
Rua do Adro

NUmeros 150. Dita de Fernando de Faria, devoluta $
Nuameros 151. Dita de Aguida Teresa, por acabar $

Numeros 152. Dita de Anacleto Freire alugada a Maria
Josefa que jurou pagar trés mil e seiscentos réis de renda
por cada um ano de que vem a Décima trezentos e vinte e
quatro réis $324

Numeros 153. Dita de Ana Fernandes, por acabar $

Numeros 154. Dita de Miguel Alves Batista em que habi-
ta, avaliada na forma da lei em trés mil e seiscentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima trezentos e
vinte e quatro réis $324

Beco do Tabodo

Numeros 155. Dita em que mora José Cardoso avaliada na
forma da lei em trés mil e seiscentos de renda por cada um
ano de que vem a Décima trezentos e vinte e quatro réis $324

Numeros 156. Dita do Padre Jodo Martins Lopes avaliada na
forma da lei em trés mil e seiscentos de renda por cada um
ano de que vem a Décima trezentos e vinte e quatro réis $324

Nameros 157. Dita do Alferes José Antonio dos Santos em
gue habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzen-
tos de renda por cada um ano de que vem a Décima seis-
centos e quarenta e oito réis $648

Numeros 158. Dita do Alferes Antdnio Nogueira em que
habita, avaliada na forma da lei em sete mil e duzentos de
renda por cada um ano de que vem a Décima seiscentos e
quarenta e oito réis $648

Transportado _$
68%446

E pelo referido modo houve ele Juiz Ordinario e Capitdo
Antonio José Moreira, Professo na Ordem de Cristo este

Sérgio da Mata O espago do poder

langamento da Décima por feito e mandou para constar
fazer este encerramento e que assinou com os Deputados
o0 Capitdo Manoel Vieira Santiago, o Alferes Antonio
Marques Pinto, o Capitdo Joaquim José Fulgéncio Carlos
de Castro e os louvados o Tenente Manoel Correia

[fl.10]

de Azevedo, Jodo Corréa, Claudio Pereira Viana e eu Jodo
Alvares Antunes primeiro Tabelido servindo de Escrivdo
da Décima que 0 escrevi

Moreira

Transcrigdo: Maria José Ferro de Sousa e Maria Teresa
Gongcalves Pereira

FONTE: [LIVRO do imposto da décima: registros de recebi-
mento da décima, alistamento de prédios para cobranca,
nome das ruas, nimero das casas, nome dos proprietarios de
Tiradentes]. Resgate dos acervos histéricos das Camaras
Municipais de Tiradentes, Sabaré e Caeté - Camara Municipal
de Tiradentes, 1817. Arquivo Publico Mineiro. CD-ROM
27129, imagens 1 a 19.

Nota |

1. Abaixo do termo de abertura, folha 1, existe uma nota de méo alheia
com a seguinte inscri¢do: 1817.
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